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Ofício nº 1973/2021-GP                              Florianópolis, 13 de outubro de 2021. 

 

 

Ref.: Plano de Cargos e Subsídios no âmbito da Procuradoria Geral do Estado 

(PGE 5727/21) 

 

Senhor Presidente, 
 
A proposta legislativa prevista no PGE 5727/2021, submetida à elevada 
consideração de Vossa Excelência trata-se de Plano de Cargos e Subsídios no 
âmbito da Procuradoria Geral do Estado contemplando, dentre outros, o de 
Assistente Jurídico, regido pela Lei Complementar nº 485, de 11 de janeiro de 
2010.  
 
Tratam-se de servidores cujas atividades e prerrogativas, para além de suas 
legislações estaduais específicas, também são legalmente regidos e garantidos 
pela Ordem dos Advogados do Brasil, através desta Seccional Catarinense 
(OAB/SC), na medida que o mister exercido pelos mesmos é privativo de 
advogados.  
 
No ponto, é de conhecimento da OAB/SC os relevantes serviços jurídicos 
prestados pela categoria em apreço junto ao Estado, sempre na assistência de sua 
defesa e orientação jurídica ou no incremento da cobrança de devedores.  
 
Nesse enredo, lembra-se que governos anteriores, ao reestruturar e conferir 
dignidade remuneratória aos ocupantes dos cargos jurídicos ou equiparados 
através da implementação de subsídios (v.g. Oficiais militares, Delegados de 
polícia, Defensoria Pública e Procuradores de Estado), não conferiu qualquer 
tratamento aos cargos jurídicos, strictu sensu, previstos na Lei Complementar nº 
485/2010, fazendo com que esses servidores recebam remunerações que atingem 
em média 35% (trinta e cinco por cento) dos subsídios das carreiras que foram 
valorizadas, em completo descompasso com princípios de justiça! 
 
Desta forma, uma das consequências deste tratamento é o fato de que estes 
profissionais não possuem recomposição salarial desde dezembro de 2013, ou 
seja, estão há cerca de 8 (oito) anos convivendo com perdas inflacionárias que os 
levaram a uma defasagem brutal da remuneração (54% pelo IPCA e 103% pelo 
IGPM).  
 
 
À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Estadual Mauro de Nadal 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Florianópolis - SC 
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Assim, o referido projeto, ao reestruturar os cargos em classes, com valores 

revistos e fixos, busca amenizar estas distorções e além disso, permite o adequado 

planejamento financeiro das despesas do Estado com este pessoal, já que reduz 

significativamente o crescimento vegetativo da folha de pagamento, caminhando 

em linha com o que prescreve uma moderna gestão pública, sendo por estes 

motivos, subscrito por esta entidade. 

 
 
Atenciosamente, 

 

 

 

                                                                         

RAFAEL DE ASSIS HORN                            JULIANA RIBEIRO GOULART 

  Presidente da OAB/SC                             Conselheira Estadual da OAB/SC 

 

 

 

 

 

 


